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                                                  PROJETO DE LEI Nº 3.074 

“Autoriza a concessão dos benefícios denominados 

Auxílio Moradia e Auxílio Financeiro às famílias em 

situação habitacional de emergência”. 
  

CAPÍTULO I - DO AUXÍLIO MORADIA 

SEÇÃO I - DOS OBJETIVOS E CONCEITOS 

Art. 1° Fica autorizado ao Poder Executivo a concessão do benefício 
denominado Auxílio Moradia, auxílio eventual de caráter excepcional, transitório, a ser 
concedido em pecúnia e destinado ao pagamento de aluguel residencial às famílias de 
baixa renda em situação habitacional de emergência. 

§ 1° Para os fins previstos nesta Lei, considera-se família em situação 
habitacional de emergência, aquela que teve sua moradia destruída total ou 
parcialmente, interditada em função de condições climáticas diversas, tais como 
deslizamentos, inundações e outras condições de risco iminente que impeçam o uso 
seguro da moradia, conforme relatório técnico da Defesa Civil. 

§ 2° O auxílio moradia de que trata o "caput'' desse artigo limita-se a um único 
benefício para cada núcleo familiar. 

§ 3° Considera-se núcleo familiar, unidade formada pelos pais e filhos e, 
ainda, os ampliados por parentes ou agregados, que formem grupo doméstico 
vivendo sob a mesma moradia e que se mantenha economicamente com recursos de 
seus integrantes. 

§ 4° Considera-se de baixa renda as famílias com renda mensal de até 3 (três) 
salários mínimos no total do âmbito familiar. 

§ 5° O benefício instituído por esta Lei destinar-se-á às famílias cujas moradias 
estejam situadas em áreas particulares deste Município, sendo os beneficiários 
proprietários dos imóveis ou em imóveis cedidos. 

§ 6° O auxílio moradia não será concedido às famílias que residam em imóveis 
alugados. 

§ 7° O auxílio moradia não será concedido às famílias que residam em áreas 
públicas ocupadas irregularmente. 

 

SEÇÃO II - DOS CRITÉRIOS 

Art. 2° O benefício destinado por essa Lei seguirá os seguintes critérios de 
preferência: 

I – maior risco de habitabilidade; 

II – presença de crianças de 0 a 12 anos; 

III - idosos com mais de 65 anos; 
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IV – pessoas com deficiência física ou mental; 

V – demais critérios a serem avaliados pelo estudo social da Diretoria de 
Habitação. 

Art. 3° Constituem requisitos para concessão do benefício auxílio moradia 
às famílias em situação habitacional de emergência e vulnerabilidade temporária: 

I - que o imóvel de residência da família tenha sido interditado, total ou 
parcialmente, em função de risco de enchentes, desmoronamento e outras condições 
de risco iminente que impeçam o uso seguro da moradia, ensejando a sua interdição, 
desocupação ou demolição, comprovado por relatório técnico da Defesa Civil do 
Município; 

II- que a família beneficiária se encontra em situação de vulnerabilidade 
temporária, conforme estudo social emitido pela Diretoria de Habitação; 

III – que a família beneficiária não tenha condições de outra habitação 
temporária, senão a custeada pelo auxílio moradia, comprovada por estudo social 
emitido pela Diretoria de Habitação. 

Art. 4° Quando houver mais de uma moradia habitada com diferente núcleo 
familiar no mesmo lote/imóvel, a concessão do segundo auxílio moradia para a mesma 
área deverá seguir os seguintes critérios: 

I - os moradores deverão ter parentesco de até o 3º grau com o proprietário do 
imóvel interditado, devendo apresentar documentação comprobatória; 

II - caso o imóvel seja cedido, apresentar documento do proprietário que autoriza 
a moradia no imóvel; 

III - demais critérios de apresentação de documentação seguirão os da Seção III 
desta Lei. 

Art. 5° A localização do imóvel, negociação do valor e contratação da locação 
será de responsabilidade do titular do benefício. 

Art. 6° Para os fins desta Lei, somente poderão ser locados imóveis: 

I - situados no Município de Campo Limpo Paulista; 

II – que possuam condições de habitabilidade; 

III – que estejam situados fora da área de risco. 

Parágrafo único. As condições de habitabilidade e risco do imóvel a ser locado, 
serão avaliadas pela Diretoria de Habitação e pela Defesa Civil. 

 

SEÇÃO III - DA DOCUMENTAÇÃO 

 Art. 7° A solicitação do benefício deverá ser feita na Diretoria de Habitação, a 
qual abrirá processo administrativo contendo: 

I - Auto de Interdição emitido pela Defesa Civil, descrevendo a necessidade de 
interdição, desocupação e/ou demolição, esta última, quando necessária, detalhando: 
localização do imóvel, tipo de construção, titularidade do imóvel, situação legal do 
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imóvel, grau de comprometimento e avarias do imóvel, tipificação de risco, condições 
físicas do terreno e do solo, parecer indicativo de demolição se necessária, relatório 
fotográfico e outros instrumentos compatíveis; 

II - estudo social emitido pela assistente social da Diretoria de Habitação, 
demonstrando a situação de vulnerabilidade temporária e a não condição de outra 
habitação temporária da família, contendo: 

a) identificação dos beneficiários; 

b) RG; 

c) CPF; 

d) Certidão de Nascimento ou de Casamento; 

e) composição familiar; 

f) origem e renda familiar com documentação comprobatória; 

g) previsão de permanência recebendo o benefício; 

h) plano de reorganização familiar; 

i) parecer da assistente social quanto a concessão do benefício.  

 

Art. 8° A família beneficiária deverá apresentar à Diretoria de Habitação os 
documentos mencionados nas alíneas deste artigo, de todos os membros que a 
compõem, para serem juntados ao processo administrativo: 

I – Da família beneficiária:  

a) RG; 

b) CPF; 

c) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento; 

d) Carteira de Trabalho, na falta desta, Declaração de Rendimentos; 

e) folha espelho de IPTU do objeto de interdição; 

f) matrícula do imóvel, na falta desta, Contrato de Compra e Venda do imóvel 
objeto de interdição, desocupação ou demolição, para fins de comprovação 
de propriedade; 

g) documento hábil a comprovar o tempo de residência no Município e no 
imóvel interditado, nos termos da Lei.  

 II - Do locador:  

a)  RG; 

b)  CPF; 

c)  Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento; 

d)  folha espelho de IPTU do objeto de interdição; 

e)  matrícula do Imóvel, na falta desta, Contrato de Compra e Venda do imóvel 
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objeto de interdição, desocupação ou demolição, para fins de comprovação de 
propriedade; 

f)  conta corrente em nome do proprietário do imóvel para depósito do auxílio 
moradia; 

g)  minuta de Contrato de Locação que será firmado entre beneficiários e locador 
para apreciação da Diretoria de Habitação. 

§ 1° A Diretoria de Habitação deverá observar e analisar quando o imóvel for 
locado por imobiliária, pois o pagamento é intermediado pela prestadora. 

§ 2° Após a aprovação da concessão do benefício, o Contrato de Locação deverá 
ser formalizado entre beneficiários e locador, sendo entregue à Diretoria de Habitação 
uma cópia que será juntada ao processo administrativo. 

Art. 9° Os documentos mencionados no artigo 8° e suas alíneas deverão ser 
entregues na Diretoria de Habitação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o fato 
que deu origem à solicitação do benefício. 

Parágrafo único. A não apresentação dos documentos solicitados no prazo 
estipulado no “caput” deste artigo,acarretará na perda do benefício. 

Art. 10. A família beneficiária firmará junto à Diretoria de Habitação  Termo de 
Compromisso, onde constarão seus direitos e obrigações em relação à concessão do 
benefício de que trata esta Lei.  

 

SEÇÃO IV - DO PAGAMENTO 

 

Art. 11. O auxílio moradia somente será pago aos beneficiários que 
comprovarem o atendimento dos seguintes requisitos:  

I – no mínimo 5 (cinco) anos de residência no Município de Campo Limpo 
Paulista;  

II – pelo menos 1 (um ) ano de moradia no mesmo imóvel interditado e locado; 

III - não possuir outro imóvel próprio no Município de Campo Limpo Paulista 
ou fora dele, seja urbano ou rural, para tanto deverá apresentar a documentação 
comprobatória. 

Parágrafo único. O Setor de Fiscalização da Prefeitura deverá vistoriar os 
imóveis interditados periodicamente, não podendo ultrapassar o período de 6 (seis) 
meses após a interdição, com a finalidade de garantir que este imóvel esteja desabitado. 

Art. 12. A Prefeitura será responsável somente pelo pagamento mensal do 
benefício, que será realizado por meio de depósito bancário na conta do locador ou da 
imobiliária. 

§1°A negociação do valor e contratação da locação do imóvel será de 
responsabilidade do titular do benefício. 
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§2° A Prefeitura não se responsabiliza por qualquer ônus financeiro ou legal em 
relação ao locador, em caso de inadimplência ou descumprimento de quaisquer 
cláusulas contratuais firmadas por parte da família beneficiária. 

Art. 13. O pagamento do benefício instituído por esta Lei cessará a qualquer 
tempo, nas seguintes hipóteses:  

I – descumprimento dos requisitos e condições previstos nesta Lei; 

II- descumprimento de qualquer cláusula do Termo de Compromisso firmado 
com a Diretoria de Habitação; 

II – comprovado o uso indevido do imóvel; 

IV – ascensão financeira dos beneficiários; 

V- realização de benfeitorias no imóvel interditado. 

Art. 14. O auxílio moradia corresponde ao valor mensal de até R$ 900,00 
(novecentos reais), destinado exclusivamente para locação de imóvel para moradia das 
famílias beneficiadas. 

Parágrafo único. O valor referido no "caput" deste artigo poderá ser atualizado 
por Decreto do Executivo. 

 

CAPÍTULO II – DO AUXÍLIO FINANCEIRO 

Art. 15. O Poder Executivo, considerando a situação das famílias vítimas das 
fortes chuvas e desastres ambientais que tiveram prejuízos causados em seus imóveis 
e/ou no seu mobiliário, estas poderão ser ressarcidas com a concessão do auxílio 
financeiro embasado em estudo social elaborado pela Diretoria de Habitação e pelo 
relatório técnico da Defesa Civil do Município. 

Art. 16. O auxílio financeiro será no valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais), 
que será definido atendendo ao seguinte critério elaborado pelas Diretorias de Habitação 
e da Defesa Civil: 

I - valor de até R$ 1.000,00 (mil reais): perda de mobiliários derivados de madeira, 
tais como cama, guarda-roupas, sofá, rack entre outros que foram atingidos em parte da 
residência; 

II - valor de até R$ 2.000,00 (dois mil reais): perda parcial de mobiliários de 
derivados de madeira, tais como cama, guarda-roupas, sofá, rack entre outros, e perda 
parcial de eletrodomésticos e eletroeletrônicos que foram atingidos em parte da 
residência; 

III - valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais): perda total de mobiliários, 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos que foram atingidos na totalidade da residência; 

IV - valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais): perdas imobiliárias, tais como muro 
de contenção, muro de arrimo, telhas, portas, escadas e demais prejuízos de ordem 
construtiva. 

§1° As famílias beneficiadas com o auxílio financeiro deverão fazer prova dos 
prejuízos causados pelas chuvas no seu patrimônio, mediante apresentação de notas 
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fiscais, recibos, orçamentos, pedidos, documentos, fotos, imagens gravadas e tudo o 
mais que comprove e legitime o pedido de ressarcimento. 

§2° Para perdas imobiliárias, conforme o inciso IV, a família requerente deverá 
juntar parecer técnico competente ou providenciar o acompanhamento de um 
profissional técnico na inspeção pela Diretoria de Habitação Social e Defesa Civil. 

§3° Em caso de dúvida as Diretorias de Habitação e Defesa Civil deverão realizar 
visita ao local ou solicitar a presença dos interessados nas dependências da Prefeitura. 

§4° Os valores previstos acima poderão ser alterados por Decreto do Executivo. 

Art. 17. A Diretoria de Habitação após protocolar e tramitar o processo dará 
ciência às famílias requisitantes, seja do resultado de indeferimento ou de deferimento. 
Na hipótese de deferimento encaminhará o processo à Diretoria de Finanças para o 
processamento do pagamento. 

 

CAPÍTULO III – DOS PRAZOS 

Art. 18. O prazo de vigência destes benefícios está vinculado à desinterdição do 
imóvel ou condenação do mesmo com laudo emitido pela Defesa Civil ou pela 
Secretaria Municipal de Obras. 

Parágrafo único. Uma vez concedido o auxílio moradia ou o auxílio 
emergencial, seu prazo somente será cessado com a emissão do laudo de desinterdição 
ou condenação do imóvel emitido pela Defesa Civil ou pela Secretaria Municipal de 
Obras. 

CAPÍTULO IV - DA REMISSÃO TOTAL OU PARCIAL DO IPTU 

Art. 19. Os processos administrativos dos imóveis cuja residência foi destruída 
total ou parcialmente e interditada em função das condições climáticas que motivaram o 
Decreto n.º 6.962, de 31 de janeiro de 2022, enquanto perdurar a interdição pela Defesa 
Civil, deverão ser analisados pela Secretaria de Finanças e Gestão de Pessoas, conforme 
o disposto na Lei n.º 569, de 7 de julho de 1977, para eventual remissão total ou parcial 
de crédito do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 

Art. 20. Para atendimento das despesas previstas nesta Lei estão consignadas 
verbas na seguinte dotação orçamentária: 01.004.004 16 482 0008.2.060 3.3.90.36. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Ficam revogadas as Leis nos. 2.368, de 17 de setembro de 2018; 2.469, 
de 27 de outubro de 2021; 2.492, de 25 de fevereiro de 2022 e 2.540, de 3 de outubro de 
2022. 

 

 

Luiz Antonio Braz 

Prefeito Municipal 
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Campo Limpo Paulista, 28 de abril de 2023.  

MENSAGEM Nº 35 

Processo Administrativo n° 1383/2023  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

Proponente: Poder Executivo. 

Tramitação: 

  Segue para a elevada apreciação, análise e deliberação dessa Colenda Casa 
Legislativa o incluso Projeto de Lei, que autoriza a concessão dos benefícios Auxílio 
Moradia e Auxílio Financeiro às famílias em situação habitacional de emergência. 

 A propositura atende demanda da Diretoria de Habitação, no sentido de atualizar 
e revogar a legislação existente sobre a matéria, cuja redação já não atende às 
necessidades da Diretoria na gestão dos episódios de inundações e deslizamentos, 
interdições e demolições em função de condições climáticas. 

 A medida é de relevante alcance social e atende especialmente as famílias cujos 
imóveis foram afetados por fortes chuvas, ocasionando a sua interdição ou demolição. 

 Confiantes no elevado espírito público dos Nobres Edis e dada a relevância da 
matéria, pedimos o seu acolhimento e a tramitação em regime de urgência, conforme o 
Regimento Interno dessa Casa de Leis. 

 Atenciosamente, 

 

Luiz Antonio Braz 

Prefeito Municipal 
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De: Heleni G. - PL-PR-DAF-CA

Para: PL-PR-DAF-CAJ - Chefia de Assuntos Jurídicos 

Data: 02/05/2023 às 15:30:29

 

Para parecer jurídico.

_

Heleni Eunice Geraldo 

chefia de administração
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De: Heleni G. - PL-PR-DAF-CA

Para: PL-PR-DAP - Diretoria de Assuntos Parlamentares 

Data: 02/05/2023 às 15:30:55

 

Para pareceres das Comissões.

_

Heleni Eunice Geraldo 

chefia de administração
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De: Suely V. - PL-PR-DAF-CAJ

Para: PL - Plenário 

Data: 02/05/2023 às 15:32:10

 

Segue Parecer Jurídico,

_

Suely Belonci Vellasco 

CHEFE DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Anexos:
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PROJETO DE LEI N° 3.074 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

 

 

Exmo. Sr. Presidente, 

Exmos. Srs. Vereadores: 

 

 

O Exmo. Sr. Prefeito encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº  3.074 que “Autoriza a 

concessão dos benefícios denominados Auxílio Moradia e Auxílio Financeiro às famílias 

em situação habitacional de emergência.”                                                                                                                             

O Projeto, de competência do Executivo, requer autorização legislativa. 

 A Mensagem que o acompanha requer a sua aprovação em caráter de urgência. 

 O Projeto veio acompanhado com o Impacto Financeiro e com a Declaração do  

Ordenador de despesa, necessários segundo o artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 “Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:         

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subsequentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.” 

Contudo,  o artigo 19, traz nitidamente uma RENÚNCIA DE RECEITA não permitindo 

a avaliação pormenorizada do valor correspondente a ela, não trazendo a compensação 

financeira para os cofres do Município, como por ex., o aumento de qualquer alíquota de 

um outro tributo de competência do Município. 

Não traz ainda relatórios técnicos das áreas responsáveis da Prefeitura, 
demonstrando as regiões e nº de famílias afetadas, vítimas das fortes chuvas que 
assolaram o Município, trazendo-lhes prejuízos de ordem material (bens móveis e 
ou imóveis).  
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Verificamos que no Projeto anterior, sob nº 2970, que originou a Lei 2.492, de 25 de 

fevereiro de 2022, ora revogada, solicitamos ao Executivo, para melhor análise dos 

Exmos. Srs. Vereadores, a juntada de informações complementares que pudessem 

subsidiar os estudos acerca da “eventual remissão total ou parcial de crédito do Imposto 

Predial e Territorial  Urbano - IPTU, “ o que não ocorreu. 

Esta Proposta revoga as Leis nºs. 2.368, de 17 de setembro de 2018; 2.469, de 27 de 

outubro de 2021; 2.492, de 25 de fevereiro de 2022 e 2.540, de 3 de outubro de 2022,   

cujos objetos se referem a concessão de tais benefícios.  

Sem adentrar em outras manifestações de ordem jurídica, uma vez que o Projeto ingressou 

nesta Casa na data de hoje, temos a consignar que a situação das famílias que são atingidas 

por fatalidades dessa natureza, desencadeia grande esforço conjunto dos Poderes 

constituídos, das autoridades e da sociedade para restabelecer uma situação de 

normalidade. 

Desta forma, o projeto encontra respaldo na competência do Município para legislar sobre 

assuntos de interesse local prevista no art. 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 121, 

130, 134 da Lei Orgânica do Município, dentre outros. 

A concretização de lei que disponha sobre a proteção das pessoas nas situações 

emergenciais e que não dependem do controle humano, demonstra a conscientização e 

estímulo do Poder Público àqueles que passaram por situações de vulnerabilidade. Essa 

atividade é típica do Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação. 

 Neste ponto o Projeto encontra sólido fundamento em nossa Constituição Federal e na 

Lei Orgânica do Município, pois, sem dúvidas, tutela a dignidade da pessoa humana, o 

valor da família, a promoção do bem comum e a solidariedade, valores retratados como 

fundamentais e objetivos da República Federativa do Brasil. 

 “Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social... 

 Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 
com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de 
outras fontes, e organizadas...”  

Várias são as razões pelas quais este Projeto encontra-se em sintonia com o ordenamento 

jurídico vigente. 

 Para aprovação da matéria, o Projeto deverá contar com o parecer das Comissões de 

Justiça e Redação; Finanças, Contas e Orçamento; Obras e Serviços Públicos e Saúde e 

Assistência Social. 

A apreciação do mérito cabe ao Plenário. 
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Para aprovação deste Projeto submetido à apreciação do Plenário, garantido o quórum de 

abertura da sessão, dependerá do voto favorável da maioria dos membros presentes - 

maioria simples - observada a presença da maioria absoluta dos Srs. Vereadores desta 

Casa, de acordo com o art. 12 da Lei Orgânica do Município de Campo Limpo Paulista. 

 

                                                       Este é o nosso entendimento, s.m.j. 

 

                                                        Sala das Sessões, 2 de maio de 2023. 

 

                                                                 Suely Belonci Vellasco 

                                                                          advogada 
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De: Heleni G. - PL-PR-DAF-CA

Para: PL - Plenário 

Data: 26/05/2023 às 16:31:53

 

LEI PROMULGADA E SANCIONADA PELO EXECUTIVO SOB  Nº 2.570

_

Heleni Eunice Geraldo 

chefia de administração

Anexos:
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                                                LEI Nº 2.570, DE 04 DE MAIO DE 2023. 

 

“Autoriza a concessão dos benefícios denominados 

Auxílio Moradia e Auxílio Financeiro às famílias em 

situação habitacional de emergência”. 

 

                         LUIZ ANTONIO BRAZ, Prefeito Municipal de Campo Limpo 
Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais e de acordo com o 
aprovado pela Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada em 02 de maio 
de 2023, SANCIONA e PROMULGA a presente Lei: 

  

CAPÍTULO I - DO AUXÍLIO MORADIA 

SEÇÃO I - DOS OBJETIVOS E CONCEITOS 

Art. 1° Fica autorizado ao Poder Executivo a concessão do benefício 
denominado Auxílio Moradia, auxílio eventual de caráter excepcional, transitório, a ser 
concedido em pecúnia e destinado ao pagamento de aluguel residencial às famílias de 
baixa renda em situação habitacional de emergência. 

§ 1° Para os fins previstos nesta Lei, considera-se família em situação 
habitacional de emergência, aquela que teve sua moradia destruída total ou 
parcialmente, interditada em função de condições climáticas diversas, tais como 
deslizamentos, inundações e outras condições de risco iminente que impeçam o uso 
seguro da moradia, conforme relatório técnico da Defesa Civil. 

§ 2° O auxílio moradia de que trata o "caput'' desse artigo limita-se a um único 
benefício para cada núcleo familiar. 

§ 3° Considera-se núcleo familiar, unidade formada pelos pais e filhos e, 
ainda, os ampliados por parentes ou agregados, que formem grupo doméstico 
vivendo sob a mesma moradia e que se mantenha economicamente com recursos de 
seus integrantes. 

§ 4° Considera-se de baixa renda as famílias com renda mensal de até 3 (três) 
salários mínimos no total do âmbito familiar. 

§ 5° O benefício instituído por esta Lei destinar-se-á às famílias cujas moradias 
estejam situadas em áreas particulares deste Município, sendo os beneficiários 
proprietários dos imóveis ou em imóveis cedidos. 

§ 6° O auxílio moradia não será concedido às famílias que residam em imóveis 
alugados. 

§ 7° O auxílio moradia não será concedido às famílias que residam em áreas 
públicas ocupadas irregularmente. 
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SEÇÃO II - DOS CRITÉRIOS 

Art. 2° O benefício destinado por essa Lei seguirá os seguintes critérios de 
preferência: 

I – maior risco de habitabilidade; 

II – presença de crianças de 0 a 12 anos; 

III - idosos com mais de 65 anos; 

IV – pessoas com deficiência física ou mental; 

V – demais critérios a serem avaliados pelo estudo social da Diretoria de 
Habitação. 

Art. 3° Constituem requisitos para concessão do benefício auxílio moradia 
às famílias em situação habitacional de emergência e vulnerabilidade temporária: 

I - que o imóvel de residência da família tenha sido interditado, total ou 
parcialmente, em função de risco de enchentes, desmoronamento e outras condições 
de risco iminente que impeçam o uso seguro da moradia, ensejando a sua interdição, 
desocupação ou demolição, comprovado por relatório técnico da Defesa Civil do 
Município; 

II- que a família beneficiária se encontra em situação de vulnerabilidade 
temporária, conforme estudo social emitido pela Diretoria de Habitação; 

III – que a família beneficiária não tenha condições de outra habitação 
temporária, senão a custeada pelo auxílio moradia, comprovada por estudo social 
emitido pela Diretoria de Habitação. 

Art. 4° Quando houver mais de uma moradia habitada com diferente núcleo 
familiar no mesmo lote/imóvel, a concessão do segundo auxílio moradia para a mesma 
área deverá seguir os seguintes critérios: 

I - os moradores deverão ter parentesco de até o 3º grau com o proprietário do 
imóvel interditado, devendo apresentar documentação comprobatória; 

II - caso o imóvel seja cedido, apresentar documento do proprietário que autoriza 
a moradia no imóvel; 

III - demais critérios de apresentação de documentação seguirão os da Seção III 
desta Lei. 

Art. 5° A localização do imóvel, negociação do valor e contratação da locação 
será de responsabilidade do titular do benefício. 

Art. 6° Para os fins desta Lei, somente poderão ser locados imóveis: 

I - situados no Município de Campo Limpo Paulista; 

II – que possuam condições de habitabilidade; 

III – que estejam situados fora da área de risco. 

Parágrafo único. As condições de habitabilidade e risco do imóvel a ser locado, 
serão avaliadas pela Diretoria de Habitação e pela Defesa Civil. 
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SEÇÃO III - DA DOCUMENTAÇÃO 

 Art. 7° A solicitação do benefício deverá ser feita na Diretoria de Habitação, a 
qual abrirá processo administrativo contendo: 

I - Auto de Interdição emitido pela Defesa Civil, descrevendo a necessidade de 
interdição, desocupação e/ou demolição, esta última, quando necessária, detalhando: 
localização do imóvel, tipo de construção, titularidade do imóvel, situação legal do 
imóvel, grau de comprometimento e avarias do imóvel, tipificação de risco, condições 
físicas do terreno e do solo, parecer indicativo de demolição se necessária, relatório 
fotográfico e outros instrumentos compatíveis; 

II - estudo social emitido pela assistente social da Diretoria de Habitação, 
demonstrando a situação de vulnerabilidade temporária e a não condição de outra 
habitação temporária da família, contendo: 

a) identificação dos beneficiários; 

b) RG; 

c) CPF; 

d) Certidão de Nascimento ou de Casamento; 

e) composição familiar; 

f) origem e renda familiar com documentação comprobatória; 

g) previsão de permanência recebendo o benefício; 

h) plano de reorganização familiar; 

i) parecer da assistente social quanto a concessão do benefício.  

 

Art. 8° A família beneficiária deverá apresentar à Diretoria de Habitação os 
documentos mencionados nas alíneas deste artigo, de todos os membros que a 
compõem, para serem juntados ao processo administrativo: 

I – Da família beneficiária:  

a) RG; 

b) CPF; 

c) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento; 

d) Carteira de Trabalho, na falta desta, Declaração de Rendimentos; 

e) folha espelho de IPTU do objeto de interdição; 

f) matrícula do imóvel, na falta desta, Contrato de Compra e Venda do imóvel 
objeto de interdição, desocupação ou demolição, para fins de comprovação 
de propriedade; 

g) documento hábil a comprovar o tempo de residência no Município e no 
imóvel interditado, nos termos da Lei.  
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 II - Do locador:  

a)  RG; 

b)  CPF; 

c)  Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento; 

d)  folha espelho de IPTU do objeto de interdição; 

e)  matrícula do Imóvel, na falta desta, Contrato de Compra e Venda do imóvel 
objeto de interdição, desocupação ou demolição, para fins de comprovação de 
propriedade; 

f)  conta corrente em nome do proprietário do imóvel para depósito do auxílio 
moradia; 

g)  minuta de Contrato de Locação que será firmado entre beneficiários e locador 
para apreciação da Diretoria de Habitação. 

§ 1° A Diretoria de Habitação deverá observar e analisar quando o imóvel for 
locado por imobiliária, pois o pagamento é intermediado pela prestadora. 

§ 2° Após a aprovação da concessão do benefício, o Contrato de Locação deverá 
ser formalizado entre beneficiários e locador, sendo entregue à Diretoria de Habitação 
uma cópia que será juntada ao processo administrativo. 

Art. 9° Os documentos mencionados no artigo 8° e suas alíneas deverão ser 
entregues na Diretoria de Habitação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o fato 
que deu origem à solicitação do benefício. 

Parágrafo único. A não apresentação dos documentos solicitados no prazo 
estipulado no “caput” deste artigo,acarretará na perda do benefício. 

Art. 10. A família beneficiária firmará junto à Diretoria de Habitação  Termo de 
Compromisso, onde constarão seus direitos e obrigações em relação à concessão do 
benefício de que trata esta Lei.  

 

SEÇÃO IV - DO PAGAMENTO 

 

Art. 11. O auxílio moradia somente será pago aos beneficiários que 
comprovarem o atendimento dos seguintes requisitos:  

I – no mínimo 5 (cinco) anos de residência no Município de Campo Limpo 
Paulista;  

II – pelo menos 1 (um ) ano de moradia no mesmo imóvel interditado e locado; 

III - não possuir outro imóvel próprio no Município de Campo Limpo Paulista 
ou fora dele, seja urbano ou rural, para tanto deverá apresentar a documentação 
comprobatória. 
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Parágrafo único. O Setor de Fiscalização da Prefeitura deverá vistoriar os 
imóveis interditados periodicamente, não podendo ultrapassar o período de 6 (seis) 
meses após a interdição, com a finalidade de garantir que este imóvel esteja desabitado. 

Art. 12. A Prefeitura será responsável somente pelo pagamento mensal do 
benefício, que será realizado por meio de depósito bancário na conta do locador ou da 
imobiliária. 

§1°A negociação do valor e contratação da locação do imóvel será de 
responsabilidade do titular do benefício. 

§2° A Prefeitura não se responsabiliza por qualquer ônus financeiro ou legal em 
relação ao locador, em caso de inadimplência ou descumprimento de quaisquer 
cláusulas contratuais firmadas por parte da família beneficiária. 

Art. 13. O pagamento do benefício instituído por esta Lei cessará a qualquer 
tempo, nas seguintes hipóteses:  

I – descumprimento dos requisitos e condições previstos nesta Lei; 

II- descumprimento de qualquer cláusula do Termo de Compromisso firmado 
com a Diretoria de Habitação; 

II – comprovado o uso indevido do imóvel; 

IV – ascensão financeira dos beneficiários; 

V- realização de benfeitorias no imóvel interditado. 

Art. 14. O auxílio moradia corresponde ao valor mensal de até R$ 900,00 
(novecentos reais), destinado exclusivamente para locação de imóvel para moradia das 
famílias beneficiadas. 

Parágrafo único. O valor referido no "caput" deste artigo poderá ser atualizado 
por Decreto do Executivo. 

 

CAPÍTULO II – DO AUXÍLIO FINANCEIRO 

Art. 15. O Poder Executivo, considerando a situação das famílias vítimas das 
fortes chuvas e desastres ambientais que tiveram prejuízos causados em seus imóveis 
e/ou no seu mobiliário, estas poderão ser ressarcidas com a concessão do auxílio 
financeiro embasado em estudo social elaborado pela Diretoria de Habitação e pelo 
relatório técnico da Defesa Civil do Município. 

Art. 16. O auxílio financeiro será no valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais), 
que será definido atendendo ao seguinte critério elaborado pelas Diretorias de Habitação 
e da Defesa Civil: 

I - valor de até R$ 1.000,00 (mil reais): perda de mobiliários derivados de madeira, 
tais como cama, guarda-roupas, sofá, rack entre outros que foram atingidos em parte da 
residência; 

II - valor de até R$ 2.000,00 (dois mil reais): perda parcial de mobiliários de 
derivados de madeira, tais como cama, guarda-roupas, sofá, rack entre outros, e perda 
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parcial de eletrodomésticos e eletroeletrônicos que foram atingidos em parte da 
residência; 

III - valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais): perda total de mobiliários, 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos que foram atingidos na totalidade da residência; 

IV - valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais): perdas imobiliárias, tais como muro 
de contenção, muro de arrimo, telhas, portas, escadas e demais prejuízos de ordem 
construtiva. 

§1° As famílias beneficiadas com o auxílio financeiro deverão fazer prova dos 
prejuízos causados pelas chuvas no seu patrimônio, mediante apresentação de notas 
fiscais, recibos, orçamentos, pedidos, documentos, fotos, imagens gravadas e tudo o 
mais que comprove e legitime o pedido de ressarcimento. 

§2° Para perdas imobiliárias, conforme o inciso IV, a família requerente deverá 
juntar parecer técnico competente ou providenciar o acompanhamento de um 
profissional técnico na inspeção pela Diretoria de Habitação Social e Defesa Civil. 

§3° Em caso de dúvida as Diretorias de Habitação e Defesa Civil deverão realizar 
visita ao local ou solicitar a presença dos interessados nas dependências da Prefeitura. 

§4° Os valores previstos acima poderão ser alterados por Decreto do Executivo. 

Art. 17. A Diretoria de Habitação após protocolar e tramitar o processo dará 
ciência às famílias requisitantes, seja do resultado de indeferimento ou de deferimento. 
Na hipótese de deferimento encaminhará o processo à Diretoria de Finanças para o 
processamento do pagamento. 

 

CAPÍTULO III – DOS PRAZOS 

Art. 18. O prazo de vigência destes benefícios está vinculado à desinterdição do 
imóvel ou condenação do mesmo com laudo emitido pela Defesa Civil ou pela 
Secretaria Municipal de Obras. 

Parágrafo único. Uma vez concedido o auxílio moradia ou o auxílio 
emergencial, seu prazo somente será cessado com a emissão do laudo de desinterdição 
ou condenação do imóvel emitido pela Defesa Civil ou pela Secretaria Municipal de 
Obras. 

CAPÍTULO IV - DA REMISSÃO TOTAL OU PARCIAL DO IPTU 

Art. 19. Os processos administrativos dos imóveis cuja residência foi destruída 
total ou parcialmente e interditada em função das condições climáticas que motivaram o 
Decreto n.º 6.962, de 31 de janeiro de 2022, enquanto perdurar a interdição pela Defesa 
Civil, deverão ser analisados pela Secretaria de Finanças e Gestão de Pessoas, conforme 
o disposto na Lei n.º 569, de 7 de julho de 1977, para eventual remissão total ou parcial 
de crédito do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 

Art. 20. Para atendimento das despesas previstas nesta Lei estão consignadas 
verbas na seguinte dotação orçamentária: 01.004.004 16 482 0008.2.060 3.3.90.36. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 22. Ficam revogadas as Leis nos. 2.368, de 17 de setembro de 2018; 2.469, 
de 27 de outubro de 2021; 2.492, de 25 de fevereiro de 2022 e 2.540, de 3 de outubro de 
2022. 

 

 

Luiz Antonio Braz 

Prefeito Municipal 
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Campo Limpo Paulista, 28 de abril de 2023.  

MENSAGEM Nº 35 

Processo Administrativo n° 1383/2023  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

Proponente: Poder Executivo. 

Tramitação: 

  Segue para a elevada apreciação, análise e deliberação dessa Colenda Casa 
Legislativa o incluso Projeto de Lei, que autoriza a concessão dos benefícios Auxílio 
Moradia e Auxílio Financeiro às famílias em situação habitacional de emergência. 

 A propositura atende demanda da Diretoria de Habitação, no sentido de atualizar 
e revogar a legislação existente sobre a matéria, cuja redação já não atende às 
necessidades da Diretoria na gestão dos episódios de inundações e deslizamentos, 
interdições e demolições em função de condições climáticas. 

 A medida é de relevante alcance social e atende especialmente as famílias cujos 
imóveis foram afetados por fortes chuvas, ocasionando a sua interdição ou demolição. 

 Confiantes no elevado espírito público dos Nobres Edis e dada a relevância da 
matéria, pedimos o seu acolhimento e a tramitação em regime de urgência, conforme o 
Regimento Interno dessa Casa de Leis. 

 Atenciosamente, 

 

Luiz Antonio Braz 

Prefeito Municipal 
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